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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  APELAÇÃO  CÍVEL –
INTEMPESTIVIDADE  –  RECURSO
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL  –
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –  NEGATIVA
DE SEGUIMENTO.

– Sendo o apelo intempestivo, sua negativa de
seguimento é medida que se impõe, nos termos
do art. 557, caput, do CPC.

VISTOS etc.

Cuida-se  de  apelação  cível interposta  pela
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CATINGUEIRA BAIXA DO MUNICÍPIO
DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS em face da sentença (fl. 181 e 181v)
que julgou procedente a  ação de prestação de contas movida pelo
ESTADO DA PARAÍBA,  ora  apelado,  com vistas  à  comprovação dos
gastos na execução do projeto de eletrificação da Comunidade, que foi
financiado  com  recursos  do  Projeto  Cooperar  e  contrapartida  da
Associação.

Em síntese, a associação sustenta que a documentação
referente ao repasse já se encontra encartada nos autos, e que, com
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relação a contrapartida, não existiram recibos ou cheques, uma vez que
a mão de obra foi  realizada pelos  próprios  associados.  Assim sendo,
pediu  o  provimento  do  apelo  para  acolher  a  prestação  de  contas  já
apresentada nos autos e reformar a sentença, julgando-se improcedente
a ação (fls. 184/187).

Sem contrarrazões (fl. 207).

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria opinou pelo
desprovimento do apelo (fls. 211/213).

É o relatório.

DECIDO

Com efeito, este apelo é manifestamente inadmissível.

Da  análise  da  certidão  de  fl.  182,  verifica-se  que  a
recorrente  foi  intimada da sentença através do  DJE publicado no dia
28/04/2014 (terça-feira).

Levando em consideração a regra do art.  1841 do CPC,
que exclui o dia do começo e incluindo o do vencimento, tem-se que o
prazo recursal de  quinze dias (art. 5082 do CPC) iniciou na quarta-feira
dia 29/04/2014 e findou na quarta-feira dia 13/05/2014.

Destarte, tendo o recurso sido protocolado apenas no dia
27/05/14 (fl. 184), resta incontroversa sua intempestividade.

Assim sendo,  sua negativa de seguimento é medida que
se impõe consoante determina o art.  557,  caput,  do CPC e ratifica a
jurisprudência do STJ:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. RESSARCIMENTO
DOS DANOS MATERIAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO
OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE

1 Art.  184.  Salvo  disposição  em contrário,  computar-se-ão  os  prazos,  excluindo  o  dia  do
começo e incluindo o do vencimento. 

2 Art. 508. Na apelação, nos embargos infringentes, no recurso ordinário, no recurso especial,
no recurso extraordinário  e  nos embargos de divergência,  o prazo para interpor  e para
responder é de 15 (quinze) dias.
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF.

1.  É  possível  ao  relator,  por  decisão  monocrática,
negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
intempestivo,  incabível,  improcedente  ou  contrário  a
súmula do Tribunal, a teor do art. 557 do CPC.

(...)

5. Agravo regimental desprovido.

(STJ  - AgRg no REsp 1325105/GO, Rel. Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em
06/08/2015, DJe 12/08/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CIVIL.  CONTRATO  DE  CORRETAGEM.
MEDIAÇÃO.  EXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  ANÁLISE  DAS  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS  E  CONCLUSÕES  FÁTICAS  DO
TRIBUNAL.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  É  da  competência  do  relator  julgar
monocraticamente  recurso  manifestamente
intempestivo,  incabível,  improcedente  ou  contrário  a
súmula do Tribunal, nos exatos termos dos arts. 544, §
4º, II, "a" e "b", e 557 do CPC e dos arts. 34, XVIII, e
254 do RISTJ.

(...)

5. Agravo regimental não provido.

(STJ - AgRg no AREsp 614.594/RN, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado  em  23/06/2015,
DJe 03/08/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
ARTIGO  557  DO  CPC.  CONSTITUCIONALIDADE.
COISA  JULGADA.  INEXISTÊNCIA.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  REDUÇÃO  DE  GRATIFICAÇÃO.
DECADÊNCIA  PARA  IMPETRAÇÃO  DO  WRIT.  NÃO
OCORRÊNCIA.  TRATO  SUCESSIVO.  EFEITOS
FINANCEIROS  DO  MANDAMUS.  ERRO  MATERIAL.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1.  É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal no sentido
da  constitucionalidade  do  artigo  557  do  CPC  e  da
plena  possibilidade  da  sua  aplicação  pelo  relator,
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através  de  decisão  singular,  quando  o  recurso  for
manifestamente  improcedente,  prejudicado,  deserto,
intempestivo ou contrário à jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Superior Tribunal de Justiça ou do
Supremo Tribunal Federal.

(...)

5. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para
correção do erro material apontado.

(STJ  -  AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1180991/AM,  Rel.
Ministro JORGE MUSSI,  QUINTA TURMA,  julgado em
19/05/2015, DJe 28/05/2015)

[destaques de agora]

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  NÃO CONHEÇO O RECURSO por  ser
intempestivo,  e  NEGO-LHE  SEGUIMENTO nos  termos  do  art.  557,
caput, do Código de Processo Civil.

P. I.

João Pessoa, 2 de outubro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator
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